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RESOLUÇÃO Nº. 31/2008* 

*Revogada pela Resolução nº 59/2008 do Conselho de Ensino, Pesquisa e 
Extensão.  

 

 
O CONSELHO DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO DA UNIVERSIDADE 

FEDERAL DO ESPÍRITO SANTO, no uso de suas atribuições legais e estatutárias, 
 
CONSIDERANDO o que consta do Processo nº. 26.962/2007-94 – COMISSÃO 

DE ENSINO DE GRADUAÇÃO E EXTENSÃO; 
  

CONSIDERANDO o parecer da Comissão de Ensino de Graduação e 
Extensão;  

 
CONSIDERANDO, ainda, a aprovação da Plenária, por unanimidade, na 

Sessão Ordinária realizada no dia 14 de agosto de 2008, 
 

R E S O L V E: 
 

Art. 1º Alterar a Resolução nº. 33/2007 deste Conselho da seguinte forma: 
 

I. O inciso I do Art. 1º passa a vigorar com a seguinte redação: 
 

“Art. 1º ...  
 

I. reserva de vagas para estudantes oriundos de escolas públicas no Brasil, que 
possuam renda familiar de até 7(sete) salários mínimos mensais;  

II. ... 

III. ...” 
 
 

II. O Art. 3º passa a vigorar com a seguinte redação: 
 

“Art. 3º Poderão concorrer às vagas reservadas os candidatos que atenderem ao 
seguinte perfil, cumulativamente: 
 

I. ter cursado, no mínimo, quatro séries do ensino fundamental e todo o ensino 
médio ou curso equivalente em escola pública no Brasil; 

II. possuir renda familiar de até 07 (sete) salários mínimos mensais na data da 
inscrição no PS-UFES. 
 

§ 1º Os estudantes provenientes de escolas públicas que concorrerem pela reserva 
de vagas, de acordo com o perfil estabelecido neste Artigo, deverão apresentar, no ato 
da inscrição no PS-UFES, documento oficial que comprove seu tempo de estudos na 
rede pública de ensino. 

 
§ 2º Os candidatos que tenham obtido certificação do Ensino Médio na modalidade 

Educação de Jovens e Adultos (EJA), mediante aprovação nos exames supletivos 
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e/ou instrução personalizada, poderão concorrer às vagas da reserva, desde que 
tenham cursado o Ensino Fundamental integralmente na rede pública. 

 
§ 3º O rendimento familiar de que trata o Inciso II deste Artigo deverá ser 

comprovado, no ato da matrícula, mediante a apresentação, pelo candidato, da 
Declaração de Rendimentos apresentada à Receita Federal do Brasil, conforme o 
seguinte: 

 
I. se menor de idade: apresentar Declaração de Rendimentos dos responsáveis; 
II. se maior de idade, solteiro, com Declaração de Isento: apresentar Declaração 

de Rendimentos própria e dos responsáveis; 
III. se maior de idade, solteiro, com rendimento próprio acima do limite de isenção 

do imposto de renda: apresentar Declaração de Rendimentos própria; 
IV. se maior de idade, solteiro, com rendimento, declarado dependente: apresentar 

Declaração de Rendimentos dos responsáveis; 
V. se casado(a) ou convivente: apresentar Declaração de Rendimentos própria e 

do cônjuge; 
VI. se separado(a) judicialmente ou divorciado: apresentar Declaração de 

Rendimentos própria. 
 

§ 4º Na habilitação para a Segunda Etapa de acordo com os critérios constantes da 
Resolução que rege o PS – UFES, se dentre os classificados não houver o número de 
candidatos com o perfil definido nos Incisos I e II do caput deste Artigo que contemple 
o quantitativo de reserva de vagas para o respectivo curso, deverão ser acrescidos 
candidatos até atingir o quantitativo mínimo.  
 
 

III. O § 4º do Art. 4º passa a vigorar com a seguinte redação: 
 

“Art. 4º ...  
 

§ 1º ... 
 
§ 2º ... 
 
§ 3º ...  
 
§ 4º Nos cursos com duas entradas anuais, 50% (cinqüenta por cento) das vagas 

reservadas serão preenchidas no 1º semestre letivo e o restante no 2º semestre 
letivo”. 

 
 

 
Sala das Sessões, 14 de agosto de 2008. 

 
 
 

REINALDO CENTODUCATTE 
NA PRESIDÊNCIA 


